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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 152/2018.
(Processo Administrativo n.° 23076.036034/2017-19)
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal de Pernambuco, por meio da Diretoria de Licitações Contratos, sediado à Avenida da Arquitetura, s/n, Campus Universitário Joaquim Amazonas, Cidade Universitária, Recife, PE, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, TIPO MENOR PREÇO, POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, nº 3/2018, de 26 de abril de 2018, e Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 09 de outubro de 2018. 
Horário: 14h
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
Pregoeiro: Jorge Olímpio do Nascimento / Siape: 1132225
(Portaria nº 3.579, de 06/09/2018).    

Telefone: (81) 2126.8662 / 8034 / 7032

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em SERVIÇOS DE CHAVEIRO com fornecimento de material e mão de obra, para atendimento a demandas das unidades da UFPE, localizadas nos campi Recife, Vitória de Santo Antão e Caruaru, compreendendo 37 (trinta e sete) itens), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I deste Edital.
1.2. Para os itens que se consubstanciam fechaduras relacionadas a controle de acesso e segurança dos ambientes da UFPE, quais sejam, itens: 16, 17, 18, 28, 29, 30, 31 e 32, deve ser observada a norma ABNT NBR 14.913 :2011.
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Anexo I deste Edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
2.2. Não há previsão de utilização da Ata de Registro de Preços por órgão participante, por inexistência de manifestação de interesse na intenção de registro de preços nº 82/2018 divulgada no site www.comprasgovernamentais.gov.br em 25/04/2018.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.1.1.  A adesão por Órgãos e entidades usuários e não usuários do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG) efetivar-se-á mediante o módulo Gestão de Ata SRP/SIASGNET;
3.1.2. Os Órgãos e entidades não usuários do SIASG que desejem aderir a atas registradas só poderão acessar o módulo Gestão de Ata SRP/SIASGNET e realizar solicitações à UASG gerenciadora, após celebrarem Termo de Adesão de que trata a Portaria SLTI/MPOG nº 31, de 18 de junho de 2012, a ser firmado após cumpridas as exigências indicadas no Portal de Compras do Governo Federal.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. Art. 22, § 2º, do Decreto nº 7.892/2013).
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. (art. 22, §3º, do Decreto nº 7.892/2013);
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. (art. 22, §4º, do Decreto nº 7.892/2013);
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (art. 22, §7º, do Decreto nº 7.892/2013);
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. (art. 22, §6º, do Decreto nº 7.892/2013);
3.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. (art. 5º, inciso XI, do Decreto nº 7.892/2013)

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, devendo ser realizado pelo fornecedor interessado ou quem o represente, observando o que dispõe o subitem 4.2;
4.2.  Para iniciar o procedimento do registro cadastral, o fornecedor interessado, ou que o represente, deverá acessar o SICAF no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
4.3. Os documentos apresentados digitalmente no registro cadastral são de responsabilidade do interessado que responderá nos termos da legislação civil, penal e administrativa por eventuais inconsistências ou fraudes, nos termos do art. 6º, § 2º, da IN SEGES/MPDG nº 3/2018)
4.4. Para efeitos de habilitação prevista na IN SEGES/MPDG nº 3/2018 mediante utilização do sistema, o interessado deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas (Art. 21, II, da IN SEGES/MPDG nº 3/2018).
4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. (art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005)
4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou à UFPE, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005).
4.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  (art. 3º, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005).
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no inciso I do art. 21 da IN SEGES/MPDG Nº 3/2018.
5.1.1. Em relação aos itens 1 a 15, 17 a 27 e 29 a 37 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei nº 147/2014 e do Decreto nº 8.538/2015.
5.1.2. Quanto aos itens: 16 e 28 da presente licitação, os mesmos são destinados à ampla participação;
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.2.2.1. nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte não poderão participar sociedades estrangeiras;
5.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.2.4. que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;
5.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
5.3.1.1. nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

5.3.1.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte;
5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital, nos termos do art. 21, § 2º do Decreto nº 5.450/2005;
5.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, nos termos do art. 32, § 2º, in fine, da Lei nº 8.666/9, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.
5.3.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.3.7.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo deste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. (art. 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005).
6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.6.1.   valor unitário por item
6.6.2. a quantidade total , por item.

6.6.3. A descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no Anexo I deste Edital, indicando, no que for aplicável, marca, fabricante, modelo do material a ser utilizado na realização do serviço que atenda aos requisitos de garantia estabelecidos do subitem 17.2.10.
6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
6.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006.

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.11. Ao objeto desta licitação não se aplica margem de preferência.
6.12. Os interessados não deverão encaminhar proposta eletrônica caso constatem divergência entre a(s) descrição(ões)  contida(s) neste Edital e o sistema eletrônico em relação ao(s) item(ns) /objeto, o(s) qual(is), por esse motivo, será(ão) cancelado(s) pelo pregoeiro.
7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou contenham vícios insanáveis.
7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. (art. 24, caput, e § 1º do Decreto nº 5.450/2005).
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital (art. 24, § 2º do Decreto nº 5.450/2005).
7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 3 (três) segundos.
7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema (art. 24, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005)
7.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 
7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. (art. 24, § 5º do Decreto nº 5.450/2005). 

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação; 
7.13. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. (art. 24, §§ 6º e 7º do Decreto nº 5.450/2005).
7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.16. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.17. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.19. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.20. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.  

7.21. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

7.21.1.      A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

7.22. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, do Decreto nº 5.450/2005);

7.23. Para fins de aplicação das penalidades previstas neste Edital, o lance é considerado proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que
8.3.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material a ser empregado na realização do serviço, tais como marca, fabricante, modelo, que atenda aos requisitos de garantia estabelecidos no subitem 17.2.10 deste Edital. 
8.7.3. A licitante, quando solicitado, deverá enviar catálogo, ficha técnica, portfólio ou documento semelhante que comprove a adequação dos itens ofertados às exigências deste Edital. Serão aceitos documentos retirados de sítios da internet, desde que neles conste o endereço eletrônico. Todos os documentos deverão estar em língua portuguesa do Brasil;

8.7.3.1. A análise das propostas será realizada por servidores técnicos indicados pela Divisão de Planejamento da Diretoria de Logística / PROGEST, fone: (81) 2126-7147, E-mail:dplan.dlog@ufpe.br

8.7.4. Para todos os itens do Anexo I deste Edital cuja especificação conste da exigência de alguma norma técnica específica ao produto, durante a análise técnica das propostas dos licitantes poderão ser solicitados, caso seja necessário, documentos ou certificados que possam comprovar ou esclarecer a referida certificação.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. (art. 24, § 8º, do Decreto nº 5.450/2005).
8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.12. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
8.13. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3º, §§ 9º-A e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

8.14. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3º, §§ 9º, 9º-A, 10 e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes (ver TCU, Acórdão nº 1.793/2011 – Plenário).

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros, conforme recomendação do TCU (Acórdão nº 1.793/2011 – Plenário):
9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.1.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Art. 7º da IN SEGES/MPDG nº 3/2018).

9.1.6.1. A apresentação do original do documento será necessária quando a lei expressamente o exigir, bem como no caso de haver necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos ou quando houver dúvidas em relação à integridade do documento digital, nos termos do art. 4º e 6º, §§1º e 4º respectivamente, da IN SEGES/MPDG nº 3/2018.
9.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista, e à Qualificação Econômico-Financeira nas condições seguintes:

9.3. Habilitação jurídica: 

9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.3.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, como determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI; 
9.3.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; (art. 28, V, da Lei n° 8.666/93)
9.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.3.9. Os documentos relativos à habilitação jurídica deverão ser inseridos pelo licitante interessado no SICAF, observado o disposto no §1º do art 6º da IN SEGES/MPDG nº 3/2018).

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.4.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.4.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação/inserção no sistema da declaração da Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; (art. 13, da IN SEGES/MPDG nº 3/2018)
9.4.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.5. Qualificação Econômico-Financeira:
9.5.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.5.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.5.3.  comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


9.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
9.6. A comprovação tanto da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista e quanto da qualificação econômico-financeira dar-se-á primeiramente por meio de consulta ao cadastro no SICAF (Art. 21, III, da IN SEGES/MPDG nº 3/2018).

9.6.1. O empresário ou sociedade empresária deverá inserir no SICAF o balanço patrimonial elaborado e registrado nos termos da legislação em vigor. (art. 16, IN SEGES/MPDG nº 3/2018).
9.6.2. A Administração poderá exigir, para confrontação com balanço patrimonial, as informações prestadas pelo interessado à Secretaria da Receita Federal do Brasil. (art. 16, § 1º,, da IN SEGES/MPDG nº 3/2018).

9.6.3. As pessoas jurídicas não previstas no caput deverão inserir no SICAF o balanço patrimonial com assinatura de seu representante legal e do contador responsável, em cópia autenticada. (art. 16, § 2º,, da IN SEGES/MPDG nº 3/2018).
9.7. A fim de subsidiar a verificação do atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n.º 123/2006 e do Decreto n.º 8.538/2015, o Pregoeiro poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício – DRE do exercício anterior e/ou outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na forma da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente (Informativo TCU nº 50/11, Acórdão nº 298/2011 – Plenário; Informativo TCU nº 245/2015, Acórdão nº 1.370/2015 – Plenário).
9.8. Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).

9.9.   A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP também poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, tais como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados permitam identificar as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise.  

9.10.  Para fins de definição do “último exercício social” da DRE a ser exigida, será considerado, na data de abertura da sessão pública, o prazo legal, fixado pelo Código Civil, art. 1.078 (Acórdão nº 1999/2014-TCU-Plenário);
9.11. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, relativamente ao(s) item(ns) 06,07,16,17,18,28,29,30,31,32,36 e 37. Devido às suas especificidades na execução dos serviços, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, que comprove ter o licitante fornecido ou estar fornecendo, a contento, serviço de mesma natureza, compatível, em característica, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação.

9.11.1. Considera-se “quantitativo compatível” a comprovação de fornecimento de 10% (dez por cento) do quantitativo total licitado. Poderá haver soma de atestados, desde que os fornecimentos tenham ocorrido em um mesmo período de 12 (doze) meses.

9.12. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
9.12.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

9.13. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 1 (um) dia útil, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail pregoeiros@ufpe.br, indicando-se como assunto a modalidade e o número da licitação (PREGÃO N° ......./..........), dirigindo a mensagem ao pregoeiro designado para conduzir a abertura do certame identificado no preâmbulo deste edital. 
9.14. A comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal federal e trabalhista, regularidade fiscal estadual, distrital e municipal, qualificação técnica e da qualificação econômico-financeira, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 6º; 10, caput e parágrafo único; 11; 12; 14; e 15 da IN SEGES/MPDG nº 3/2018.
9.14.1.  Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.14.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.15. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 1 (um) dia útil, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.15.3. O pregoeiro poderá ainda solicitar, através do sistema Comprasnet, o envio de documentação de habilitação complementar, pelo e-mail pregoeiros@ufpe.br ou outros meios de transmissão eletrônicos, que deverá(ão) ser encaminhado(s) no prazo de até 1 (um) dia útil da solicitação;

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências deste edital.

9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  O prazo destina-se a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa (§1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada peça LC nº 147/2014);
9.18. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.22. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou,  de acordo com a fase do procedimento licitatório.

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 1 (um) dia útil, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. deve ser adequada ao lance eventualmente ofertado/negociado e em conformidade com o modelo do Anexo II deste Edital;

11.1.2. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, em papel timbrado ou personalizado do licitante, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.3. O licitante deve indicar na proposta os dados bancários (nome e número do banco, nome e número da agência, número da conta corrente) para fins de pagamento, assim como os dados do representante legal (nacionalidade, estado civil, profissão e/ou função que ocupa na empresa, endereço residencial, R.G., CPF, telefone e e-mail) que firmará o contrato decorrente desta licitação, acompanhado de documento oficial de identificação contendo número do R.G. e CPF.

11.2. Os documentos remetidos por meio da opção “enviar anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados pelo pregoeiro para serem entregues, em original ou por cópia autenticada, em até 2 (dois) dias úteis, no horário das 8h às 18h, na Coordenação de Licitações da UFPE, Campus Recife, Cidade Universitária, Recife, PE.
11.3. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil nos termos que constam da Medida Provisória nº 2.202-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
11.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

12. DOS RECURSOS

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. (art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. (art. 26, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005).
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Coordenação de Licitações da UFPE, avenida da Arquitetura, s/n, Campus Joaquim Amazonas, Cidade Universitária, Recife, PE, telefone: 81.2126.7032, nos dias úteis, das 8h às 18h, desde que, por razões administrativas, não se encontre em tramitação no âmbito da UFPE. Os interessados podem acompanhar a tramitação do processo referente a este pregão no sítio  www.ufpe.br > opção SIGA PROCESSO, na barra inferior da página inicial do referido sítio.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Magnífico Reitor da UFPE homologará o procedimento licitatório. 

13.3. Homologado o procedimento licitatório, a(s) licitante(s) fornecedora(s) será(ao) notificada(s) por escrito ou por e-mail, para:

13.3.1. Apresentar a documentação de identificação (CPF e RG) do representante legal que assinará o Ata de Registro de Preços, caso não tenha incluído junto à proposta escrita;
13.3.2.  Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no subitem 14.1.

13.4. Qualquer que seja a forma escolhida pela UFPE para a notificação, ao processo administrativo deverá ser acostado documento comprobatório (Aviso de Recebimento – AR devolvido devidamente datado e assinado pelo destinatário; ou mensagem eletrônica) do recebimento pela(s) fornecedora(s). 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, Anexo III, deste Edital, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. Na oportunidade será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas durante o período de cumprimento das obrigações pactuadas.
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
14.4. Caberá ao fornecedor responder pelas despesas postais, quaisquer que sejam o meio e a modalidade de envio, decorrentes da devolução à UFPE da Ata de Registro de Preços, devidamente assinada, caso não a entregue pessoalmente.
14.5. O fornecedor assume os riscos por atrasos e extravios decorrentes do meio e modalidade postais escolhidos para a devolução da Ata, sujeitando-se às penalidades administrativas previstas por atraso na assinatura do instrumento.
14.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Anexo I deste Edital, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
14.6.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

14.7. Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições de habilitação ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convocado outro licitante do cadastro de reserva. Caso não haja cadastro de reserva, será convocado o licitante remanescente para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, respeitada a ordem de classificação para, após comprovados os requisitos habilitatórios, assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas neste edital e/ou no instrumento contratual e das demais cominações legais (art. 13, parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

14.8. A UFPE providenciará previamente à assinatura da Ata de Registro de Preços, sem ônus para o licitante vencedor do certame, quando for o caso, o seu cadastramento perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após reexame da documentação apresentada nos termos dos subitens 9.3, 9.4 e 9.5, devidamente atualizada.

15. DA NOTA DE EMPENHO
15.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, serão encaminhadas, por e-mail, pela UFPE, Notas de Empenho e Requisição de serviço ao fornecedor com indicativo do(s) item(ns) e quantitativo(s) a serem fornecidos no prazo de entrega estabelecido na proposta, firmadas, obrigatoriamente, pelo ordenador de despesa e pela autoridade financeira do Departamento de Contabilidade e Finanças da UFPE;

15.1.1. O recebimento da Nota de Empenho e da Requisição de serviço, por e-mail, deve ser confirmado pelo fornecedor em até 2 (dois) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.1.2. Alternativamente, o envio da cópia da Nota de Empenho poderá ocorrer mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR).

15.2. Previamente à emissão da Nota de Empenho, a UFPE realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

15.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital e anexos.

15.3. O prazo previsto para o recebimento da Nota de Empenho poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.4. Se o adjudicatário, no ato do recebimento da Nota de Empenho, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a atender, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

16. DO REAJUSTE
16.1. O preço é fixo e irreajustável.
16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

17. DA ENTREGA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Entrega e execução dos serviços: As entregas dos materiais e execução dos serviços serão realizadas nos seguintes endereços:

17.1.1. Para os itens: 1, 3, 6, 8, 10, 13, 14, 16, 19, 22, 25, 26, 28, 31, 33 e 36:

a. CAMPUS RECIFE - Campus Universitário Reitor Joaquim Amazonas – Avenida Professor Moraes Rego, nº 1235, Cidade Universitária, Recife – PE. CEP 50.670-901.
b. Centro de Ciências Jurídicas – CCJ – Praça Adolfo Cirne, s/n, Boa Vista. Recife – PE - CEP- 50050-060

Fone: (81) 2126-7858

e-mail: dirccj@ufpe.br;

c. Núcleo de Televisão e Rádios Universitárias – NTVRU - Avenida Norte, nº 68, Santo Amaro. Recife - PE CEP: 50.040-200

Fone: (81) 3879-7422

e-mail: sivmel@gmail.com; 

d. Memorial da Medicina de Pernambuco – Rua Amaury de Medeiros, nº 206, Derby - Recife, PE - CEP 52010-120.

Fone: (81) 3423-6539

e-mail: memorial@ufpe.br
e. Centro Cultural Benfica – Rua Benfica, 157 - Madalena, Recife - PE, 50720-001.

Fone: (81) 2126-7387

e-mail: geisiane.hermano@ufpe.br
17.1.2.  Para os itens: 2, 4, 7, 9, 11, 15, 17, 20, 23, 27, 29, 32, 34 e 37:

a. CENTRO ACADÊMICO DO AGRESTE (CAA) –.Divisão de Almoxarifado/Patrimônio do CAA. Gerência de Infraestrutura, bloco da Administração. Centro Acadêmico do Agreste – CAA.– UFPE. Endereço: Rodovia BR 104, Km 59, s/n, Nova Caruaru, Caruaru – PE - CEP 55.014-900. Fone/Fax: (81) 2103-9163/9178

E-mails: gerenciainfra.agreste@ufpe.br
17.1.3.  Para os itens: 5, 12, 18, 21, 24, 30 e 35:

a. CENTRO ACADÊMICO DE VITÓRIA (CAV) – Coordenação de infraestrutura, Finanças e Compras. Rua do Alto do Reservatório, S/N – Bela Vista, Vitória de Santo Antão – PE. CEP 55608-680.

Fone: (81) 3114-4125

e-mail: jaelson.souza@ufpe.br 

17.2. Conforme a necessidade dos Campi/UFPE, o prazo de entrega/execução dos serviços e dos materiais será de acordo com o cronograma de execução discriminado na tabela abaixo.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES


	CRONOGRAMA DE PRODUTIVIDADE

	
	
	

	
	
	QUANTIDADE
	PRAZO 

	1
	CONSERTO DE FECHADURA COMUM

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 10
	24 H

	
	
	De 11 a 30
	48 H

	
	
	De 31 a 60
	72 H

	
	
	Acima de 60
	5 DIAS

	2
	CONSERTO DE FECHADURA COMUM - CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 10
	24 H

	
	
	De 11 a 30
	48 H

	
	
	De 31 a 60
	72 H

	
	
	Acima de 60
	5 DIAS

	3
	CONSERTO DE FECHADURA DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	
	
	Acima DE 150
	5 DIAS

	4
	CONSERTO DE FECHADURA DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste.
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	
	
	Acima DE 150
	5 DIAS

	5
	CONSERTO DE FECHADURA DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL CAV - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	De 01 a 50
	24 H

	6
	CONSERTO DE FECHADURA ELÉTRICA

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 50
	36 H

	
	
	De 51 a 150
	72 H

	
	
	Acima DE 150
	7 DIAS

	7
	CONSERTO DE FECHADURA ELÉTRICA - CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 50
	36 H

	8
	CONSERTO DE FECHADURA TETRA

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 50
	36 H

	
	
	De 51 a 150
	72 H

	
	
	Acima DE 150
	7 DIAS

	9
	CONSERTO DE FECHADURA TETRA - CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste


	De 01 a 50
	36 H

	
	
	De 51 a 150
	72 H

	10
	CÓPIA DE CHAVE COMUM

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 100
	24 H

	
	
	De 101 a 300
	48 H

	
	
	Acima de 300
	5 DIAS

	11
	CÓPIA DE CHAVE COMUM - CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 100
	24 H

	
	
	De 101 a 300
	48 H

	
	
	Acima de 300
	5 DIAS

	12
	CÓPIA DE CHAVE COMUM - CAV - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	De 01 a 100
	24 H

	
	
	De 101 a 300
	48 H

	
	
	Acima de 300
	5 DIAS

	13
	CÓPIA DE CHAVE GORGE

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 100
	48 H

	
	
	Acima de 100
	5 DIAS

	14
	CÓPIA DE CHAVE TETRA

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 100
	48 H

	
	
	Acima de 100
	5 DIAS

	15
	CÓPIA DE CHAVE TETRA - CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 100
	48 H

	
	
	Acima de 100
	5 DIAS

	16
	INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 – ABNT

Local do serviço: Campus Recife


	De 01 a 10
	24 H

	
	
	De 11 a 30
	48 H

	
	
	De 31 a 60
	72 H

	
	
	Acima de 60
	5 DIAS

	17
	INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 - ABNT - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 10
	24 H

	
	
	De 11 a 30
	48 H

	18
	INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAV - INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 - ABNT - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	De 01 a 10
	24 H

	
	
	De 11 a 30
	

	
	
	De 11 a 30
	48 H

	19
	INSTALAÇÃO DE FECHADURAS DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	
	
	De 151 a 300
	72 H

	
	
	Acima de 300
	5 DIAS

	20
	INSTALAÇÃO DE FECHADURAS DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - INSTALAÇÃO DE FECHADURAS DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	
	
	De 151 a 300
	72 H

	21
	INSTALAÇÃO DE FECHADURAS DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAV - INSTALAÇÃO DE FECHADURAS DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	De 01 a 50
	24 H

	22
	MODELAGEM DE CHAVE COMUM

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 40
	24 H

	
	
	De 41 a 120
	48 H

	
	
	De 121 a 380
	72 H

	
	
	Acima de 380
	5 DIAS

	23
	MODELAGEM DE CHAVE COMUM - CAA -  - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste


	De 01 a 40
	24 H

	
	
	De 41 a 120
	48 H

	24
	MODELAGEM DE CHAVE COMUM - CAV  - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	De 01 a 40
	24 H

	25
	MODELAGEM DE CHAVE GORGE

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 40
	36 H

	
	
	De 41 a 100
	72 H

	26
	MODELAGEM DE CHAVE TETRA

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 40
	36 H

	
	
	De 41 a 100
	72 H

	
	
	De 101 a 300
	5 DIAS

	27
	MODELAGEM DE CHAVE TETRA - CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 40
	36 H

	
	
	De 41 a 100
	72 H

	28
	TROCA DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 – ABNT

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	
	
	De 151 a 300
	72 H

	
	
	Acima de 300
	5 DIAS

	29
	TROCA DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - TROCA DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 - ABNT - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	30
	TROCA DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAV - TROCA DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 - ABNT - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	
	
	De 151 a 300
	72 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	31
	TROCA DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 – ABNT

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	32
	TROCA DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - TROCA DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 - ABNT - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	
	
	De 151 a 300
	72 H

	33
	TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	
	
	De 151 a 300
	72 H

	34
	TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 50
	24 H

	35
	TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAV - TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	De 01 a 50
	24 H

	36
	TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL

Local do serviço: Campus Recife
	De 01 a 50
	24 H

	
	
	De 51 a 150
	48 H

	37
	TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	De 01 a 50
	24 H


17.2.1.  Paro os itens: 1, 2, 6, 7, 8, 9, 22, 23, 24, 25, 26 e 27 poderá ser adotado o critério de Execução em caráter de emergência, sendo assim:
17.2.3.1. Para os itens mencionados no subitem 17.2.1 acima, o prazo máximo de execução será de 03(três) horas para um limite de até 05 ocorrências.

17.2.3.2. Entende-se por ocorrência a solicitação de atendimento ao chamado para realização de 01 unidade de qualquer serviço citado no subitem 17.2.1.
17.2.4. Os prazos de execução dos serviços serão contados a partir da abertura do chamado.

17.2.5. Todos os materiais e equipamentos, bem como todo e qualquer insumo, utilizados na execução dos serviços serão de responsabilidade da fornecedora;

17.2.6. O fornecedor deverá apresentar a nota fiscal no ato da entrega dos produtos/serviços, indicando o número da nota de empenho a ser liquidada, o número do pregão e dos itens, a quantidade de unidades entregues, os valores unitário e total, marca/modelo e/ou descrição do serviço incluindo também os dados bancários da empresa;

17.2.7. As entregas das mercadorias/serviços serão realizadas conforme previsão do inciso II do Art. 73 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.2.7.1. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação. O recebimento provisório fica dispensado nos casos de produtos enquadrados pelo Art. 74 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17.2.7.2. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da conformidade com as especificações constantes deste Edital e da proposta, e será expedido em até 14 (quatorze) dias corridos, contados da data do recebimento.
17.2.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o SUBITEM 17.2.7.2 não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

17.2.9. Os materiais utilizados nos serviços devem obedecer ao Art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010:

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
17.2.10.   Os itens constantes no Anexo I deverão possuir prazo de garantia, contados da data de entrega da respectiva instalação aprovada pelo fiscal técnico, da seguinte forma:
17.2.10.1. A contratada deve apresentar garantia de fábrica comprovada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses para os itens de 3 ao 5, 16 ao 21 e do 28 ao 32.
17.2.10.2. Para os demais itens; o prazo de garantia será de no mínimo, 3 (três) meses.

17.2.11.     Dentro do prazo de garantia, a FORNECEDORA deverá manter a Solução em perfeito funcionamento e configurada da forma especificada neste Edital;

17.2.12. Comunicada do defeito e da disponibilidade para retirada do objeto defeituoso, a FORNECEDORA deverá realizar o serviço no prazo estipulado na planilha constante no subitem 18.2;

17.2.13.   No período de garantia é admitida a troca, sem ônus para a UFPE, de material por outros iguais ou de qualidade superior, neste caso, desde que a FORNECEDORA apresente para aprovação da UFPE um plano de equivalência de produtos.

17.2.14.  Durante o período de garantia, caso apresente falhas ou defeitos em mais de 20% do quantitativo de cada item, a FORNECEDORA fica obrigada a substituir todos os produtos referentes ao mesmo lote de fabricação fornecido relativo à solução instalada. 

17.2.14.1. Para efeito do subitem 17.2.14, acima, considera falhas/defeitos, qualquer anomalia, semelhante ou não, que comprometa o funcionamento da solução para os itens: de 3 ao 5, 16 ao 21  e do 28 ao 37 .

17.3. Da gestão e fiscalização dos serviços

17.3.3.            A gestão da Ata de Registro de Preços será exercida administrativamente por cada Campus de forma descentralizada.

17.3.4.  Campus Recife
17.3.4.1. Será exercida pela Diretora de Logística da Pró-Reitoria de Gestão Administrativa: Liliana Vieira de Barros, SIAPE nº 2132526, CPF nº 377.821.184-68, e-mail: liliana@ufpe.br – fone: (81) 2126-7699.
17.3.4.2. O Gestor Substituto será o Coordenador da Divisão de Execução e Controle de Compras (DCOM): Diego Messias Santos Silva, SIAPE nº 2179251, CPF nº057.353.284-25, e-mail: diego.messias@ufpe.br– fone: (81) 2126-7144.

17.3.5. Centro Acadêmico do Agreste
17.3.5.1. Será exercida pelo Gerente de Compras do Agreste (GCA-CAA): José Victor Pereira de Souza, SIAPE nº 2894967, CPF nº 086.509.474-84, e-mail: victor.souza@ufpe.br – fone: (81) 2103-9151.

17.3.5.2. O Gestor Substituto será a administradora: Camila Sobral Ferraz de Castro, lotada na Gerência de Compras do Agreste (GCA-CAA), SIAPE nº 2133135, CPF nº 046.014.824-96, e-mail: camilaadmcaa@gmail.com– fone: (81) 2103-9151.

17.3.6. Centro Acadêmico de Vitória
17.3.6.1. Será exercida pelo servidor, assistente em administração: José Alexandre Cavalcante Júnior, lotado na Coordenação de Infraestrutura Finanças e Compras (CIFIC). SIAPE nº 2191986, CPF nº 075.842.544-97, e-mail: alexandre.cavalcante2@ufpe.br – fone: (81) 3114-4161.

17.3.6.2. O Gestor Substituto será o servidor, assistente em administração: Carlos André Silva do Nascimento, lotado na Coordenação de Infraestrutura Finanças e Compras (CIFIC). SIAPE nº 2154564, CPF nº 040.667.924-05, e-mail: carlos.silvanascimento@ufpe.br– fone: (81) 3114-4161.

17.3.7.  
São obrigações do gestor da Ata de Registro de Preços:

a) Gerenciar processos de adesão por órgãos não participantes;
b) Gerir o quantitativo disponível na ARP;
c) Acompanhar o cumprimento das obrigações por parte da FORNECEDORA;

d) Encaminhar comunicados e notificações à FORNECEDORA;

e) Autorizar a utilização da Ata de Registro de Preço.

f) Providenciar o recebimento definitivo dos serviços prestados, concretizando o atesto do fiscal, através de termo circunstanciado, e solicitar ao fornecedor a emissão da Nota Fiscal/Fatura para pagamento.

17.3.8.  
A fiscalização setorial, que atestará a Nota Fiscal será realizada pelos fiscais identificados na tabela abaixo:
	Lista de Fiscais Setoriais

	Nome
	Lotação
	SIAPE

	1) Fredson Pereira Gonçalves
	Biblioteca Central
	2103318

	2)  Mariberto Alves Pereira Júnior
	Gerência de Infraestrutura - Centro Acadêmico do Agreste (CAA)
	2058504

	3) Solange Martins
	Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI)
	1133889

	4) Samuel Victor Da Silva Barbosa 
	Coordenação de Infraestrutura, Finanças e Compras - Centro de Biociências (CB)
	1785026

	5) Erinaldo Dos Santos Vilaça Júnior  
	Gerência de Infraestrutura – Centro de Ciências Jurídicas (CCJ)
	2070042

	6) Juliana Uchôa
	Centro de Ciências Exatas e da Natureza (CCEN)
	1916777

	7) Caroline Pereira Bona
	Pró-Reitoria de Comunicação, Informação e Tecnologia da Informação (PROCIT)
	296567

	8) José Paulo Gonçalves da Silva
	Núcleo de Televisão e Rádios Universitárias (NTVRU)
	1132047

	9) Waldemir Cordeiro e Silva
	Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças (PROPLAN)
	1133170

	10) Márcia Andrade Porto
	Gerência de Infraestrutura - Centro de Informática (CIn)
	2266936

	11) Antônio Carlos Duprat Barros 
	Coordenação De Infraestrutura – Centro de Educação (CE)
	1128113

	12) Solange Pinheiro da Silva
	Gerência de Infraestrutura – Centro de Ciência Sociais Aplicadas (CCSA)
	1133648

	13) Jaelson da Silva Souza
	Coordenação de Infraestrutura, Finanças e Compras – Centro Acadêmico de Vitória (CAV)
	1802034

	14) Victor Hugo de Aguiar Arruda
	Gerência de Infraestrutura - Centro de Tecnologia e Geociências (CTG)
	2058584

	15) Domingos Diletieri Carvalho
	Coordenação de Infraestrutura, Finanças e Compras – Centro de Artes e Comunicações (CAC)
	2228521

	16) Tiago Henrique Souza Coelho
	Coordenação Administrativa Financeira – Pró-Reitoria de Gestão Administrativa (PROGEST)
	173272-8

	17) Iury Henrique Monteiro Mendonça
	Coordenação de Infraestrutura - Pró-Reitoria para Assuntos Estudantis (PROAES)
	2058554

	18) Kléber Delfino de Siqueira
	Coordenação de Compras – Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas E Qualidade de Vida (PROGEPE)
	2391191

	19)  Alexandre Jorge Amaral de Oliveira
	Coordenação de gestão organizacional – Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROEXC)
	1133498

	20) João André dos Santos Neto
	Administrador de edifícios – Centro de Filosofia e Ciências Humanas (CFCH)
	2129379


	21) Walter Jose Gomes d Silva 
	Coordenação Administrativa e Financeira – Pró-Reitoria para Assuntos de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPESQ)
	1133280

	22) Igor Casé de Carvalho Barbosa 
	Diretoria – Centro de Ciências da Saúde (CCS)
	2058579

	23) Samuel Gomes Lopes
	Gestor Predial – Gabinete do Reitor
	676632

	24) Arina Leite de Lima
	 Pró-Reitoria para Assuntos Acadêmicos (PROACAD)
	1854988

	25) Annie Dantas Braz
	Gerência de Suprimentos – Superintendência de Infraestrutura (SINFRA)
	1964814



	26) Natássia Taciana Coelho de Melo Silva
	Editora Universitária
	1900523

	27) José Luiz de Lima Filho 
	Laboratório de Imunopatologia Keizo Asami (LIKA)
	1133637


17.3.8.1.   São obrigações do Fiscal Setorial:

a) Emitir a Ordem de Serviços;
b) Acompanhar o cumprimento das obrigações por parte da FORNECEDORA;
c) Comunicar imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preço os serviços em desconformidade com as exigências previstas;
d) Avaliar as condições dos serviços executados, atentando para o prazo de garantia disposta no subitem 17.2.10 deste edital;
e) Apresentar relatório ao final dos serviços executados, após a aferição dos resultados e a verificação do atendimento conforme as características e condições estipuladas;
f) Atestar a execução do serviço nas condições previstas o Edital e Anexos, remeter termo circunstanciado sobre o serviço prestado ao gestor da Ata de Registro de Preços para fins de pagamento.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA UFPE E DA FORNCEDORA
18.1.  Obrigações da UFPE

18.1.2.
 Notificar a(s) fornecedora(s), por escrito ou meio eletrônico, sobre quaisquer irregularidades constatadas.

18.1.2. Efetuar os pagamentos devidos à fornecedora nos prazos e condições estabelecidos neste Edital, abatidas às multas, se houver;

18.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues que estejam em desacordo com as especificações informadas neste termo e seus anexos;

18.1.4. Manter arquivada, junto ao processo administrativo, toda a documentação a ele referente.

18.1.5. Expedir o recebimento definitivo conforme definido no subitem 17.2.8.
18.2.   Obrigações da FORNECEDORA

18.2.1.  
Comunicar UFPE qualquer anormalidade até a entrega definitiva dos produtos;
18.2.2.  Entregar todos os produtos solicitados prontos para uso e de acordo com todas as características e condições informadas na proposta classificada;
18.2.3. Apresentar Termo de Garantia (do fornecedor ou do fabricante) dos materiais que a empresa oferta;
18.2.4.   
Responsabilizar-se, até o momento do Recebimento Definitivo, pela troca do produto ou refazimento do serviço, caso não estejam dentro das especificações estabelecidas no Edital, esteja em desacordo com as características informadas na proposta aprovada ou apresente defeitos e/ou vícios ocultos;
18.2.5.   
Arcar com todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza que incidam sobre os produtos ou serviços fornecidos;
18.2.6.   
Responder pelos danos causados diretamente à UFPE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;
18.2.7.    
Manter até o cumprimento das obrigações todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;
18.2.8.   
Atender ao disposto no § 2º do Art. 22º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, para que não haja prejuízos ao fornecimento do Órgão Gerenciador e dos Participantes.


§2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

18.2.9.  Visando à efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais que contribuam para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, e em atendimento ao disposto no art. 3º da Lei n.º 8.666/93, bem como no Acórdão n.º 1056/2017 – Plenário do TCU; na Resolução n.º 201/2015 do CNJ e na Resolução n.º 23.474/2016 do TSE, será(ão) exigido(s) como critério(s) de sustentabilidade o que se segue: 

18.2.9.1. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços, nos termos dos incisos II e IV do art. 4º do Decreto nº 7.746/2012;

18.2.9.2. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego;

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, a depender do serviço efetivamente prestado e atestado pelo gestor.
19.2.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço.
19.3. O fiscal ou equipe de fiscalização deverá atestar a execução do serviço e elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

19.4. Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstaciado em consonância com suas atribuições, no mesmo prazo. 

19.5. No prazo de até 14 (quatorze) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

19.6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

19.7. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

19.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

19.9. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
19.10. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
19.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

19.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

19.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

19.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

19.17. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
19.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber: 

19.18.1. A fornecedora Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

19.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a fornecedora Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%



	
	
	365
	


20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

20.1.1. O cadastro de reserva envolverá somente itens com propostas adjudicadas.

20.1.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

20.4. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando da convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços do fornecedor mais bem classificado ou quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente (art. 11, § 3º, do Decreto nº 7.892/2013).

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/202, o licitante/adjudicatário/fornecedor que: 

I - não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta ou não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar a ata de registro de preços;
II - apresentar documentação falsa;

III - deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

IV – não mantiver a proposta;

V – inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

VI - ensejar o retardamento da execução do certame/do objeto;
VII - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;
VIII - cometer fraude fiscal;

IX - comportar-se modo inidôneo.

21.1.1. Considera-se não manter a proposta a ausência de envio da mesma, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento.
21.1.2. Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de registro de preços.

21.1.3. Considera-se falhar na execução contratual o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumidas pelo contratado fornecedor.
21.1.4. Considera fraudar na execução contratual a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública.

21.1.5. Considera-se comportar-se de modo inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório; agir em concluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; prestar informações falsas; apresentar documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações.

21.2. O licitante/adjudicatário/fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 22.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I - Advertência por escrito quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a UFPE;

II - Multa de:
21.2.1. Até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor da proposta em caso de atraso na assinatura da Ata e na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da UFPE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

21.2.2.  Até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta por período superior ao previsto na alínea acima, em caso de atraso (ou recusa injustificada) na assinatura da Ata e/ou Termo de Contrato e/ou aceite da Nota de Empenho; e/ou der causa ao cancelamento da Ata e/ou Termo de Contrato e/ou anulação da Nota de Empenho; e/ou na entrega do objeto, desde que não configurada, assim entendido pela UFPE, a inexecução total;

21.2.3.  Até 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
III – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPE, conforme Lei nº 8.666/1993, pelo prazo de até 2 (dois) anos, variável a depender da infração cometida, conforme subitem 22.10. Em se apurando a inexecução parcial da obrigação assumida, a suspensão será de 12 (doze) meses, sendo o dobro em caso de inexecução total.

IV - Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, conforme Lei nº 10.520/2002, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, variável a depender da infração cometida, conforme subitem 22.10.
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Fornecedora ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

21.3. Quando a ação ou omissão do licitante ou fornecedor ensejar o enquadramento de concurso de condutas, aplicar-se-á a pena mais grave.
21.4. A aplicação das penas previstas neste Edital, não exclui a possiblidade de aplicação de outas sanções previstas na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, inclusive por perdas e danos causados à UFPE.
21.5. Na apuração dos fatos, a UFPE atuará com base no princípio da boa fé objetiva, assegurando ao licitante/adjudicatário/fornecedor a ampla defesa e o contraditório, o direito de juntar todo e qualquer meio de prova necessário a sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.
21.6. A UFPE formará sua convicção com base na livre apreciação dos fatos e condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da veracidade das informações e provas apresentadas pela defesa.
21.7. As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V do subitem 22.2 poderão ser aplicadas à FORNECEDORA juntamente com a multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
21.8. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
21.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
21.9.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
21.9.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.9.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21.10. DOSIMETRIA

22.10.1. Para fins de aplicação da sanção de Impedimento de licitar e de contratar com a União, quando do cometimento de qualquer das infrações elencadas no subitem 22.1, observar-se-á a dosimetria abaixo quando da definição dos prazos de suspensão:
I -  2 (dois) meses: (a) deixar de entregar documentação exigida para o certame;

II – 4 (quatro) meses: (a) não assinar a Ata de Registro de Preços quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta e/ou não aceitar a Nota de Empenho; (b) ensejar o retardamento da execução do objeto; (c) não manter a proposta;
III – 12 (doze) meses: (a) falhar na execução do objeto;

IV – 24 (vinte e quatro) meses: (a) fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa; (b) comportar-se de modo inidôneo;

V – 30 (trinta) meses: (a) fraudar na execução do objeto;

VI – 40 (quarenta) meses: (a) cometer fraude fiscal.

22.10.2.  Os prazos estabelecidos no subitem 22.10.1 poderão ser majorados em 50% (cinquenta por cento), para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses,  em decorrência do seguinte:

I – quando restar comprovado que o licitante ou fornecedor tenha registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF de penalidade aplicada no âmbito da UFPE, em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas neste Edital, nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;

II – a quando restar comprovado que o licitante tenha sido desclassificado ou inabilitado por não atender às condições deste Edital, quando for notória a sua impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

III – quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; ou

IV – quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiário do tratamento diferenciado concedido em legislação específica.

22.10.3. Os prazos previstos nos incisos I e II do subitem 22.10.1 poderão ser reduzidas em 50% (cinquenta por cento), uma única vez, após a incidência do previsto no subitem 22.10.2, quando não tenha havido nenhum dano à UFPE e/ou à Administração Pública, em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes:
I – a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha escusável do licitante ou fornecedor;

II – a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, desde que devidamente comprovado; ou

III – a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às exigências deste Edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a ausência de dolo.

22.10.4.  A penalidade a que se refere o inciso I do subitem 22.10.1 será afastada quando a entrega da documentação ocorrer fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízos à UFPE, observando-se ainda, cumulativamente, que:
I – a documentação entregue esteja correta e adequada ao que fora solicitado;

II – o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta parte;

III – não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos;

IV – não tenha ocorrido nenhuma hipótese de agravantes prevista no subitem 22.10.2; e

V – o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em decorrência da prática de quaisquer condutas tipificadas no presente Edital em procedimentos licitatórios ou em contratações ocorridas nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em razão do qual será aplicada a penalidade;
VI - não houve dolo na conduta.

22.10.5. Em havendo indícios de cometimento de qualquer uma das infrações indicadas nos incisos II, VII e VIII do subitem 22.1, cópias dos autos serão encaminhadas ao Ministério Público Federal visando à devida apuração criminal.

22.10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao LICITANTE/FORNECEDOR, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
22.10.7. O Magnífico Reitor da UFPE na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.10.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1.  Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2 A impugnação deverá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail pregoeiros@ufpe.br , ao pregoeiro designado para conduzir a abertura deste Pregão, indicando-se como assunto a modalidade, o número da licitação (PREGÃO Nº ........../.........), e o nº do respectivo processo administrativo.

23.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. (art. 18, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005);
23.4.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. (art. 18, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005);
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no subitem 23.2,  obedecendo-se as demais orientações dispostas naquele subitem.
23.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

23.8. Os avisos, as respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizados no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ > Gestor Público > Consultas > Compras Governamentais > Pregões > situação (escolher a situação), informando o número das UASG (153080) e o número do pregão> ok.
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

24.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.6.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.(Artigo 5º, Parágrafo Único, do Decreto nº 5.450(2005)
24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11.1.           Cabe ao Pregoeiro decidir as questões resultantes do procedimento da licitação, competindo-lhe inclusive à interpretação deste Edital;
24.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br/., e também poderá poderão ser lido e/ou obtido na Coordenação de Licitações da Pró-Reitoria de Gestão Administração – PROGEST, situada na avenida da Arquitetura, s/n, campus Joaquim Amazonas, Cidade Universitária, Recife, PE, nos dias úteis, no horário das 8h às 18h, desde que haja expediente no órgão, onde, os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, desde que, por razões administrativas, não se encontre em tramitação no âmbito da UFPE. 

24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Especificação, Descrição e Quantitativos;
ANEXO II – Modelo da Proposta;
ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços.
                                               Recife, 26 de setembro de 2018.
RODRIGO DANNIEL DA SILVA ALEXANDRE

Coordenador de Licitações

SIAPE 1731717

ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 152/2018

ESPECIFICAÇÕES, DESCRIÇÃO E QUANTITATIVOS
	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO ACEITÁVEL

DO ITEM

R$

	1
	CONSERTO DE FECHADURA COMUM.
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	975
	 58,00

	2
	CONSERTO DE FECHADURA COMUM .

 CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	150
	58,00

	3
	CONSERTO DE FECHADURA DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL.
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	1310
	52,00

	4
	CONSERTO DE FECHADURA DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL.

 CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste.
	UNIDADE
	200
	 52,00

	5
	CONSERTO DE FECHADURA DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 

CAV - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	UNIDADE
	3
	52,00

	6
	CONSERTO DE FECHADURA ELÉTRICA
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	170
	304,45

	7
	CONSERTO DE FECHADURA ELÉTRICA 

CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	20
	 304,45

	8
	CONSERTO DE FECHADURA TETRA
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	165
	71,00

	9
	CONSERTO DE FECHADURA TETRA – 

CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	150
	71,00

	10
	CÓPIA DE CHAVE COMUM
Local do serviço: Campus Recife

	UNIDADE
	3345
	9,11

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO ACEITÁVEL

DO ITEM

R$

	11
	CÓPIA DE CHAVE COMUM – 

CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	500
	9,11

	12
	CÓPIA DE CHAVE COMUM 

CAV - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	UNIDADE
	3
	9,11

	13
	CÓPIA DE CHAVE GORGE
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	245
	37,72

	14
	CÓPIA DE CHAVE TETRA
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	250
	37,72

	15
	CÓPIA DE CHAVE TETRA 

CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	100
	37,72

	16
	INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 – ABNT
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	203
	532,96

	17
	INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 - ABNT 

CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	20
	532,96

	18
	INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAV - INSTALAÇÃO DE FECHADURA ELÉTRICA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 - ABNT . 
CAV -Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória

	UNIDADE
	17
	532,96

	19
	INSTALAÇÃO DE FECHADURAS DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL
Local do serviço: Campus Recife

	UNIDADE
	825
	70,92

	20
	INSTALAÇÃO DE FECHADURAS DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - INSTALAÇÃO DE FECHADURAS DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL .
 CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	200
	70,92

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO 
UNITÁRIO MÁXIMO ACEITÁVEL

DO ITEM

R$

	21
	INSTALAÇÃO DE FECHADURAS DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAV - INSTALAÇÃO DE FECHADURAS DE ARMÁRIOS, GAVETEIROS, MESAS, ESTANTES E ARQUIVOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL . 
CAV- Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	UNIDADE
	5
	70,92

	22
	MODELAGEM DE CHAVE COMUM
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	450
	53,00

	23
	MODELAGEM DE CHAVE COMUM 

CAA -  - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste

	UNIDADE
	50
	53,00

	24
	MODELAGEM DE CHAVE COMUM 

CAV  - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	UNIDADE
	6
	53,00

	25
	MODELAGEM DE CHAVE GORGE
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	95
	59,56

	26
	MODELAGEM DE CHAVE TETRA
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	295
	57,22

	27
	MODELAGEM DE CHAVE TETRA 

CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	50
	57,22

	28
	TROCA DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 – ABNT
Local do serviço: Campus Recife

	UNIDADE
	1060
	180,14

	29
	TROCA DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - TROCA DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 - ABNT –

CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste

	UNIDADE
	200
	180,14

	30
	TROCA DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAV - TROCA DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 - ABNT 

CAV - Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória

	UNIDADE
	52
	180,14

	31
	TROCA DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 – ABNT
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	140
	273,75

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO ACEITÁVEL

DO ITEM

R$

	32
	TROCA DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - TROCA DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, CONFORME CITADO NA NORMA 14913/2011 - ABNT . CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	200
	273,75

	33
	TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	370
	90,00

	34
	TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 

CAA - Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	20
	90,00

	35
	TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAV - TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA COMUM COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 

CAV -  Local do serviço: Centro Acadêmico de Vitória
	UNIDADE
	1
	90,00

	36
	TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL
Local do serviço: Campus Recife
	UNIDADE
	90
	126,67

	37
	TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL - CAA - TROCA DE SEGREDO DE FECHADURA TETRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL CAA -  Local do serviço: Centro Acadêmico do Agreste
	UNIDADE
	20
	126,67


ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 152/2018

MODELO DA PROPOSTA

OBJETO: Selecionar propostas para Registro de Preços unitários, para eventual contratação de empresa especializada em SERVIÇOS DE CHAVEIRO com fornecimento de material e mão de obra, para atendimento a demandas das unidades da UFPE, localizadas nos campi Recife, Vitória de Santo Antão e Caruaru, compreendendo 37 (trinta e sete) itens), quais sejam:

	Item
	Especificação
	Unidade
	Quantidade
	Preço Unitário R$
	Preço Global R$

	
	
	
	
	
	


Obs.: Na especificação indicar, no que for aplicável, marca, fabricante, modelo do material a ser utilizado na realização do serviço que atenda aos requisitos de garantia estabelecidos no subitem 17.2.10 do Edital.
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ .................. (................. reais) 

VALIDADE DA PROPOSTA: ....(..) dias corridos a contar da data de sua apresentação (v. subitem 6.9 do Edital).

DECLARAMOS, para os devidos fins, QUE CONSIDERAMOS, NA FORMULAÇÃO DOS CUSTOS DA PROPOSTA DE PREÇOS: 1) o valor do serviço; 2) os tributos (impostos, taxas, contribuições); 3) fretes; 4) seguros; 5) os encargos sociais e trabalhistas incidentes; 6) outros que incidam ou venham a incidir sobre o preço a ser ofertado.

.REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DECORRENTE DESTA LICITAÇÃO: 

NOME: 

NACIONALIDADE:

ESTADO CIVIL: 

FUNÇÃO: 

ENDEREÇO RESIDENCIAL: 

CPF (com cópia):

R.G./ÓRGÃO EXPEDIDOR (com cópia): 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

BANCO Nº: 

NOME DO BANCO: 

AGÊNCIA Nº: 

NOME DA AGÊNCIA: 

CONTA CORRENTE Nº: 

PRAÇA DE PAGAMENTO: 

(Local), .......... de .............................. de 2018.

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, assinatura)

ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 152/2018

[image: image2.png]



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Minuta da

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º......../2018

(UMA ATA PARA CADA FORNECEDOR)

A Universidade Federal de Pernambuco, autarquia educacional vinculada ao Ministério da Educação, com sede na avenida da Arquitetura, s/n, Campus Universitário Joaquim Amazonas, Cidade Universitária, Recife, PE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 24.134.488/0001-08, neste ato representada pelo Magnífico Reitor, Prof. Anísio Brasileiro de Freitas Dourado,  nomeado(a) por Decreto da Presidência da República Federativa do Brasil de 8 de outubro de 2015, publicado no Diário Oficial da União nº 194, Seção 2, p. 11, em 9 de outubro de 2015, inscrito no CPF sob o nº 127.044.234-15, portador da Carteira de Identidade nº 1.065.220 SSP/PE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2018, publicada no Diário Oficial da União nº ....., seção 3, p. ....., de ...../...../2018., processo administrativo nº 23076.036034/2017-19., RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  a Instrução Normativa SEGES/MP n. 05, de 26 de maio de 2017,  e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços unitários, visando a eventual  contratação de empresa especializada em SERVIÇOS DE CHAVEIRO com fornecimento de material e mão de obra, para atendimento a demandas das unidades da Universidade Federal de Pernambuco, compreendendo 37 (trinta e sete) itens conforme,  especificado no Anexo I do edital de Pregão nº 152/2018, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

	Fornecedor

(razão social, CNPJ/MF, endereço, telefones, e-mail)

(Representante legal : nome, cargo, R.G., CPF , endereço)



	Item
	Especificação
	Unidade
	Quantidade
	Preço Unitário R$
	Preço Global R$

	
	
	
	
	
	


3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
3.1. Não há previsão de utilização da Ata de Registro de Preços por órgão participante, por inexistência de manifestação de interesse na intenção de registro de preços nº 82/2018 divulgada no site www.comprasgovernamentais.gov.br em 25/04/2018
4. VALIDADE DA ATA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir do após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, ocorrido em....../............/........, não podendo ser prorrogada.
5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à UFPE promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a UFPE convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, a UFPE poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, a UFPE deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou confirmar seu recebimento no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador.
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados (art. 21 do Decreto nº 7.892/2013):

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da UFPE e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital o qual se encontra vinculado a esta Ata.

6.2. A ata de formação do cadastro de reserva (se couber), consta do Anexo I desta Ata.
6.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

6.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes na presença das testemunhas abaixo. 
Recife, ...... de .........................de 2018.
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FORNECEDORA

Testemunhas:

Nome...............................................................  CPF..................................................

Nome...............................................................  CPF ................................................

(ATA DE FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA)
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